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EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº010/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 - FME 

 

Torna-se público que o Município de Poço Verde, através do Fundo Municipal de Educação de 

Poço Verde/SE, por meio do Departamento de Licitações e Contratos do Município, realizará 

Pregão na forma Eletrônico, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal Nº008 de 30 de janeiro 

de 2024, Lei nº 11.947/2009, regulamentada pela Resolução nº 06, de 08 de 2020 e demais 

legislação aplicável, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas nesse Edital. 

 

DATA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:  

A partir do dia 11 de DEZEMBRO de 2024 às 10h00min, através do site 

https://licitanet.com.br/   

 

DATA LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:  

Às 08h59min do dia 24 de DEZEMBRO de 2024, através do site https://licitanet.com.br/  

 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

09h00min do dia 24 de DEZEMBRO de 2024, através do site https://licitanet.com.br/.   

 

1. OBJETO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada em 

fornecimento parcelado de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar do 

município de Poço Verde/SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto.  

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente 

estabelecida no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível 

com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos; 

2.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;  
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2.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 

seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 

deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as 

especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);  

2.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão 

participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja 

pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação 

a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 

através do site https://licitanet.com.br/;  

2.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos.  

2.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de 

proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu 

preâmbulo;  

2.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão 

de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese 

responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que 

forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;  

2.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da sessão pública via internet;  

2.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: 

https://licitanet.com.br/;  

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade 

legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  

2.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;  

2.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor 

do Sistema para imediato bloqueio de acesso;  

 

2.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas 

nos casos a seguir:  

2.5.1. Que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 1º de 

abril de 2021): 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, produtos ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, produtos ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.5.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.5.1.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.5.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.5.3. Sociedades cooperativas. 

 

2.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha 

privativa do licitante.  

2.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 

compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), 

deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional 

do país;  

2.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 

magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente 

permitidos no Edital;  

2.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 

forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 
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2.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame 

e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

2.6.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de 

Registro, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

2.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 

Complementar no 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de 

interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) ou 

pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

3. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio das propostas. 

3.1.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto neste Edital. 

3.1.2. Os documentos de habilitação serão enviados posteriormente a fase de lances, 

por meio de sistema, estabelecendo-se, na sessão um prazo de envio de no mínimo 02 (duas) 

horas, contados da convocação a ser exposta. 

3.1.3. Todos os documentos de habilitação poderão ser apresentados com 

autenticação eletrônica, PDF’S originais dos órgãos emissores em formado “PDF”. Caso haja 

dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos, serão utilizadas as diligências 

necessárias para sanar possíveis dúvidas de sua autenticidade (Art. 64, da Lei 14.133/2021). 

3.1.4. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos de 

habilitação exigidos pelo Edital, sob pena de inabilitação. 

3.1.4.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do sistema eletrônico do certame após o aceite da (s) licitante (s) 

detentora (s) da (s) melhor (es) proposta (s) e terá (ão) o prazo de 2 (duas) horas para envio da 

documentação solicitado pelo Agente Público no campo especifico da plataforma onde 

acontecerá o certame. 

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.  

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  
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3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação 

(Pregoeiro) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) licitante que ofertou o menor preço deverá 

formular e encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em 

conformidade com os lances eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, e conter, ainda, os 

seguintes dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar 

da data marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á 

aceito o prazo citado nesta alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e 

irreajustável, limitado a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda 

nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os 

custos e despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, 

impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do 

Fornecimento. A falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já 

estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, 

número da conta corrente;  

4.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas no Edital e seus anexos.  

4.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no 

Termo de Referência, incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos 

produtos ofertados, sob pena de desclassificação.  

4.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema 

eletrônico, o(a) licitante deverá preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” 

ou anexá-las no campo apropriado do sistema LICITANET, sob pena de desclassificação e 

neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas 

e previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante o período de fornecimento, tributos 

diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado.  
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4.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente 

apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, se 

houver.  

4.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta 

de preços a PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, 

encargos em geral e lucro em relação ao preço final.  

4.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não 

poderá conter nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, 

telefone, endereço) que identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação 

do certame licitatório, observando-se que tal exigência refere-se apenas as informações 

inseridas nos campos do sistema (proposta inicial alimentada no sistema); os arquivos em 

“pdf” poderão seguir a formatação padrão do licitante incluindo dados da proponente 

(cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só ficarão disponíveis após fase de 

lances. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 

especificações exigidas no Termo de Referência.  

5.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O 

Agente de Contratação (Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de mensagem, a critério do Agente 

de Contratação poderá ficar inativo ou ativo conforme o caso e necessidade.  

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIO DO ITEM. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  
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5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo igual ou superior aos valores definidos e especificados na tabela de 

itens do Termo de Referência deste Edital.  

5.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) 

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

5.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e 

estabelecido no item “5.14”, observando-se o seguinte: 

5.15.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.15.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.15.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.15.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.15.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.15.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

5.15.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.15.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
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de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.15.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 

item 5.15.3., poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 

as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.15.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.15.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.15.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

5.15.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.15.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
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5.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

do porte da entidade empresarial. Identificadas as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, proceder-se-á a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme regulamento 

específico. 

5.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.15.12. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 5.15.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: (a) disputa 

final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; (b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; (c) desenvolvimento pelo licitante de ações de 

equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; (d) 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e produtos produzidos ou prestados por: (a) empresas estabelecidas no território do Estado 

ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; (b) empresas brasileiras; (c) empresas que invistam em pesquisa 

e no desenvolvimento de tecnologia no País; (d) empresas que comprovem a prática de 

mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.15.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

mailto:pregao.pocoverde@hotmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 
ESTADO DE SERGIPE 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE POÇO VERDE 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Fundo Municipal de Educação de Poço Verde/SE, CNPJ: 17.467.454/0001-70 -Endereço: Travessa da Liberdade, nº 15, Centro, nesta 
cidade de Poço Verde/SE - 079-3549-1946-E-mail: pregao.pocoverde@hotmail.com 

    
10 

 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.15.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

5.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.15.22.1. Esse prazo de 2 (duas) horas iniciará a partir do momento que o 

Pregoeiro registrar o aviso de solicitação de Proposta Final na aludida plataforma. 

5.15.22.2. Caso o aviso de solicitação de proposta seja inserido na plataforma 

eletrônica do LICITANET – www.licitanet.com.br após às 17 horas, esse prazo só será 

contabilizado a partir das 08 horas do dia útil seguinte, são aqueles de segunda a sexta-feira, 

exceto feriado; 

5.15.22.3. A ausência de documento e/ou qualquer descumprimento acarretará a 

imediata desclassificação da proposta da empresa de menor preço no respectivo item, e 

convocação da empresa remanescente; 

5.15.22.4. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e 

atendimento de todas as exigências contidas no Edital e seus anexos. 

5.15.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.15.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.   

6. FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os termos deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e produtos em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de produtos de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.3. No caso de produtos de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis 

de acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
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apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 

sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Em se tratando de produtos de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato.   

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 

pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 

os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Edital, são necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia simples ou por cópia autenticada digitalmente. Nos casos de cópias simples, 
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havendo dúvidas sobre a autenticidade do documento em questão, em sede de diligência, serão 

solicitadas outras comprovações que garantam a veracidade das informações ali expostas. 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

7.7. Os documentos relativos à habilitação que constem neste edital somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do sistema eletrônico do certame após o aceite da (s) licitante (s) 

detentora (s) da (s) melhor (es) proposta (s) e terá (ão) o prazo de 2 (duas) horas para envio da 

documentação solicitado pelo Agente Público no campo especifico da plataforma onde 

acontecerá o certame. 

7.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): (a) complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 

à época da abertura do certame; e (b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas; 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do 

processo poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão 

de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

7.14. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

7.14.1. Habilitação jurídica 

 

7.14.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.14.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.14.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.14.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.14.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

7.14.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.14.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

7.14.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.14.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

7.14.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
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7.14.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.15.1. Cópia dos documentos dos sócios: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente e CPF, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional 

 

7.14.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

7.14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.14.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Produto 

(FGTS); 

7.14.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.14.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

7.14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal (conforme 

o caso) do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

7.14.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

7.14.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

7.14.3. Qualificação Econômico-Financeira 

7.14.3.1. Comprovação do Capital Social ou Patrimônio líquido com o limite de no 

mínimo igual a 10% (dez por cento) do valor global estimado do item, apresentando Certidão 

expedida pela respectiva Junta Comercial, expedida nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à 

data da entrega das propostas;  
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7.14.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) 

exercício social, já exigível e apresentada, na forma, da lei, que comprove a boa situação 

financeira da empresa vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 

da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE 

PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir. Sociedades regidas pela Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das Sociedades Anônimas: Publicados em Diário 

Oficial; ou Publicados em jornal de grande circulação; ou Por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. Sociedade por cota de 

responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da licitante ou em outro órgão equivalente; ou Fotocópia do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. Todas as empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123, de 05 de dezembro 

de 2006 e atualizada pela Lei nº 147/2014, – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno 

Porte “SIMPLES”: Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 

ou em outro órgão equivalente; ou Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

Sociedade criada no exercício em curso: Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante juntamente com 

sua abertura. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade. Dispensar o MEI da apresentação do balanço. A fundamentação desta tese é 

a de que os MEIs estão dispensados de manter contabilidade formal, não possuindo livro diário 

ou livro caixa e a exigência de balanço imputaria ônus excessivo ao microempresário. Ademais, 

estariam os MEIs desobrigados de produzir balanço patrimonial, conforme o § 2º do art. 1.179 

do Código Civil, conforme Art. 69, Inciso I da Lei 14.133/2021, salvo o que dispõe o § 6º do 

Art. 69 da Lei 14.133/2021. 

7.14.3.2.1. As empresas constituídas a menos de 02 (anos) apresentaram o Balanço 

Patrimonial de Abertura e demonstrações contábeis do Último Exercício Contábil conforme o 

§ 6º do Artigo 69 da Lei 14.133/2024. 

7.14.3.3. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

7.14.4. Qualificação Técnica 

 

7.14.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 
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7.14.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

7.14.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.14.4.4. Autorização de funcionamento da empresa emitido pela Vigilância 

Sanitária. 

7.14.4.5. Certificado do Produto de Inspeção Federal ou de Medicina Veterinária 

para produtos de origem animal. 

7.14.4.4. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura ou Distrito Federal. 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico https://www.pocoverde.se.gov.br/licitacoes. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação, fraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
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9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0 e 0, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

mailto:pregao.pocoverde@hotmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo seguinte meio: (sistema eletrônico) www.licitanet.com.br; 

 10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.3. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC Nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

11.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

www.licitanet.com.br, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

mailto:pregao.pocoverde@hotmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA 

ASSINATURA DO CONTRATO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

12.3. Terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

12.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida através do endereço eletrônico constante do 

preâmbulo, no prazo de 01 (um) dia, a contar da data do envio do e-mail. 

12.5. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições 

de habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da 

licitação. 

12.6. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo 

licitante vencedor, que tenham servido de base à Licitação, bem como as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

13. DO CONTRATO 

 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, 

sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

13.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada em 

sítio eletrônico do órgão licitante. 

 13.4. Serão formalizadas tantos Contratos quantas forem necessários de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades e demais condições. 

13.5. O Contrato firmado será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência do mesmo.  

13.6. Na hipótese de o convocado não assinar o Contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

mailto:pregao.pocoverde@hotmail.com
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de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.poçoverde.se.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I – Termo de Referência. 

14.11.2.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar. 

14.11.3. ANEXO II – Modelo de proposta padronizado. 

14.11.5. ANEXO III – Minuta do Contrato. 

 

Poço Verde/SE, em 11 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

Roberlandio Sousa Pinto 

Pregoeiro 

Decreto 010/2024 

mailto:pregao.pocoverde@hotmail.com
https://www.poçoverde.se.gov.br/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº010/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 - FME 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0. DO OBJETO, DA FORMA DE CONTRATAÇÃO, DO JULGAMENTO DA 

PROPOSTA E DA LEGISLAÇÃO  

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de 

empresa especializada em fornecimento parcelado de gêneros alimentícios destinados à 

alimentação escolar do município de Poço Verde/SE.  

1.2. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO do Certame será o de Menor Preço Por Item 

conforme o Art. 33º, Inciso I da lei 14.133/2021. 

1.3. A modalidade selecionada será o Pregão Eletrônico de acordo o Art. 113º, 115º, 

117º e 119º do Decreto Municipal Nº008 de 30 de janeiro de 2024.  

 

2.0. JUSTIFICATIVA  

2.1. Assegurar as necessidades nutricionais estabelecidas no Programa Nacional de 

Alimentação Escolar; garantindo a segurança alimentar e respeitando os hábitos alimentares 

dos alunos.  

2.2. Considerando a Lei nº 11.947/2009, regulamentada pela Resolução nº 06, de 

08 de 2020 e, subsidiariamente, pela lei 14.133/2021, que dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, é necessário promover o suporte nutricional conforme 

estabelecido pelo PNAE, respeitando os hábitos alimentares dos escolares, contribuindo no 

processo de ensino-aprendizagem e no crescimento e desenvolvimento saudável, bem como 

para a Segurança Alimentar e Nutricional dos estudantes da educação básica pública. Além 

disso, em observância às diretrizes do PNAE 

 

3.0. DA COMPRA 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:  
Nº. 

Ordem 

Qt. 

mês 

Qt.p/10 

meses 
UND ESPECIFICAÇÃO/PRODUTO 

VALOR 

UNITÁRIO 

1 250 2500 QUILOGRAMAS 

Açúcar cristal de 1ª contendo no mínimo 99,3% 

de carboidrato por porção, deverá ser fabricado 

de cana de açúcar livre de fermentação, isento 

de matéria terrosa de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais - emb.de 1kg 

R$ 3,70 

2 2 20 UNIDADES 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO – 100% 

só stevia. Ingredientes: água, Edulcorantes 

Naturais Glicosídeos de Steviol, conservantes: 

benzoato de sódio e 5 unidades 8,95 44,75 15 

sorbato de potássio, acidulante: ácido cítrico. 

Sem aspartame, sem ciclamato, sem sacarina, 

sem acesulfame-k. Unidades de 80ml.Prazo de 

validade mínimo 2 anos a contar a partir da data 

de entrega. 

R$ 7,49 

3 20 200 UNIDADES 
Amido de milho: Embalagem 200g. Prazo de 

validade 06 meses a partir da data de entrega 
R$ 5,13 

4 250 2500 QUILOGRAMAS 

Arroz parboilizado longo fino polido tipo 1, sem 

glútem , contendo no mínimo de 90% de grãos 

inteiros com no máximo de 14% de umidade e 

com valor nutricional na porção de 50g 

contendo no mínimo de 37g de carboidratos, 4g 

R$ 6,20 

mailto:pregao.pocoverde@hotmail.com
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de proteínas e 0 de gorduras totais. Com 

rendimento após o cozimento de no mínimo 2,5 

vezes a mais do peso antes da cocção, devendo 

também apresentar grãos íntegros e soltos após 

cozimento. – emb. 1 Kg. Embalagem plástica 

resistente e transparente com a datade 

fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 

meses, com registro no Ministério da 

Agricultura. 

5 100 1000 UNIDADES 

BEBIDA LÁCTEA, SABOR CHOCOLATE, 

Caixinha de 200 ml; composta de leite, soro de 

leite, açúcar; acrescido de vitaminas e outras 

substâncias permitidas; sabor de chocolate, 

conservada e transportada a uma temperatura 

não superior a 10°c; com embalagem primaria 

caixa cartonada aluminizada; embalado em 

caixa de papelão reforçado, com validade 

mínima na data de entrega de 3 meses; e suas 

condições deverão estar de acordo com a 

instruções normativa 16/05 (mapa), rdc 12/01; 

rdc 259/02, rdc 360/03 e suas posteriores 

alterações. 

R$ 1,42 

6 20 200 UNIDADES 

Canela em pó, pó homogêneo com ausência de 

larvas, parasitos e substâncias estranhas. 

Embalagem de 40g. 

R$ 3,32 

7 60 600 UNIDADES 

Farelo de aveia- Aveia em flocos, produto 

resultante da moagem de grãos de aveia após 

limpeza e classificação, com valor nutricional 

para porção de 100g de aproximadamente: 

13,5g de proteína, 4,8g de lipídio e 68,4g de 

carboidrato, acondicionada em embalagem 

plástica de polipropileno, resistente e 

transparente de 200g, original do fabricante, 

com especificações do produto, informações 

sobre o fabricante, prazo de validade e 

lote,registro no Ministério da Agricultura - 

Produto de Inspeção Federal (SIF) ou Produto 

de Inspeção Estadual (SIE). 

R$ 3,90 

8 400 4000 QUILOGRAMAS 

Farinha de milho flocada, fabricadas a partir de 

matérias primas sãs e limpas isentas de matérias 

terrosas e parasitos. Não poderão estar úmidos 

ou rançosos, com umidade máxima de 15%p/p, 

com acidez máxima de 5%p/p, com no mínimo 

de 7%p/p de proteína. Com o rendimento 

mínimo após o cozimento de 2,5 vezes a mais 

do peso antes da cocção. – emb. 1Kg, plástica 

transparente atóxica. Deve constar prazo de 

validade e fabricação. 

R$ 1,82 

9 400 4000 UNIDADES 

Leite em pó integral obtido por desidratação do 

leite de vaca integral e apto para a alimentação 

humana, mediante processos tecnológicos 

adequados e adicionados de lecitina de soja 

como emulsionante e com a composição 

centesimal de 26g de proteína, 38g de 

carboidratos e 26g de lipídios. Com registro no 

Ministério da Agricultura(SIF ou SISP), 

devendo ter boa solubilidade – emb.200g. Deve 

constar prazo de validade e fabricação. 

R$ 7,40 

mailto:pregao.pocoverde@hotmail.com
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10 10 100 UNIDADES 

Leite em pó modificado enriquecido com Ferro 

para alimentação de lactentes de 6 meses a 1 ano 

- Ingredientes: leite de vaca desnatado, 

maltodextrina, oleína de palma, sacarose, óleo 

de canola, óleo de palmiste, óleo de milho, 

lecitina de soja , vitamina C, taurina, sulfato 

ferroso, vitamina E, vitamina PP, sulfato de 

zinco, pantotenato de cálcio, vitamina A, sulfato 

de cobre, vitamina B6, Vitamina B1, vitamina 

D3, vitamina B2, iodeto de potássio, acido 

fólico, vitamina K1, biotina, vitamina B12, não 

contém glúten. Composição nutricional em 

100g: 51,4g de carboidratos, 19,7g de proteína e 

21,5g de gordura. - embalagem 450g 

R$ 38,00 

11 70 700 UNIDADES 

Leite de coco 1ª qualidade, sem adição de 

açúcar, conservantes, acidulantes e/ou 

espessante. Embalagem de 200 ml. Deve 

constar prazo de validade e fabricação. 

R$ 3,29 

12 30 300 UNIDADES 

Leite em pó integral, SEM LACTOSE, enzima 

lactase, vitaminas (A, D e C) e minerais (ferro e 

zinco) e estabilizante trifosfato de sódio, 

monofosfato de sódio, difosfato de sódio e 

citrato de sódio, isento de lactose e glúten. 

Embalagem contendo 300 ou 400g. 

(Referência: Leite Ninho sem Lactose 

R$ 23,98 

13 400 4000 UNIDADES 

Macarrão tipo espaguete: 1ª qualidade, 

fabricado a partir de farinha de trigo especial e 

ovos em pó, cor amarelada, com sabor e odor 

característico, isento de matérias terrosas, 

parasitas, larvas e detritos animais e vegetais. 

Embalagem: primária – saco plástico 

transparente atóxico com 500g.  Com data 

defabricação e prazo de validade de no mínimo 

12 meses. 

R$ 3,47 

14 80 800 UNIDADES 

Milho para mungunzá, tipo 1, despeliculado, 

contendo 80% de grãos inteiros, preparados com 

matérias primas sãs, limpas, isentas de matérias 

terrosas, parasitos e de detritos animais ou 

vegetais com no máximo de 15% de umidade - 

emb. 500g. Deve constar data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo de 06 meses. 

R$ 2,95 

15 80 800 UNIDADES 

Óleo de soja refinado Tipo 1, que sofreu 

processo tecnológico adequado como 

degomagem, eutralização, clarificação, 

frigorificação ou não de desodorização – Bem. 

Pet. 900 ml devem constar na embalagem à data 

de fabricação prazo de validade de no mínimo 

12 meses. 

R$ 7,89 

16 60 600 QUILOGRAMAS 

Polpa de fruta congelada, preparada com frutas 

sãs, limpas e isentas de parasitos e detritos 

animais ou vegetais. Não deve conter 

fragmentos das partes não comestíveis da fruta, 

nem substâncias estranhas á sua composição 

normal. Deverá se apresentar acondicionada em 

embalagens transparentes com peso líquido de 

01 Kg, com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor. O prazo de validade deverá ser 

no máximo de 03 meses a partir da data de 

fabricação e se apresentar nos seguintes sabores: 

R$ 7,50 

mailto:pregao.pocoverde@hotmail.com
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acerola, maracujá, cajá, goiaba e caju. 

Proveniente de estabelecimento com inspeção 

oficial. 

17 30 300 QUILOGRAMAS 

Sal refinado, iodado, com granulação uniforme 

e com cristais brancos, com no mínimo de 

98,5% de cloreto de sódio e com dosagem de 

sais de iodo de no mínimo 10mg e máximo de 

15mg de iodo por quilo de acordo com a 

Legislação Federal Específica – emb. 1kg 

R$ 1,20 

18 800 8000 UNIDADES 

Sardinha ao óleo comestível com molho de 

tomate, produto elaborado com sardinhas 

íntegras, descabeçadas, descamadas, 

evisceradas e livres de nadadeiras, conservado 

em óleo comestível e molho de tomate. Com 

registro no SIF ou SISP– emb.125g. Deve 

constar prazo de validade e fabricação.  Com 

abertura ABRE FÁCIL. 

R$ 5,30 

19 60 600 UNIDADES 

Vinagre branco fermentado de vinho com a 

acidez mínima de 4,0% – emb. 500 ml. Com 

prazo de validade e fabricação. 

R$ 1,53 

20 170 1700 QUILOGRAMAS 

Carne bovina de 1ª, resfriada ou congelada tipo 

músculo sem osso com registro no SIF ou SISP. 

Aspecto próprio, não amolecido e nem 

pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas, 

cheiro e sabor próprio, com ausência de 

sujidades, parasitos e larvas, sem gordura 

(percentual admitido de até 5% por peça), sem 

cartilagens e nervos. Carne de cor vermelha 

cereja, elástica, firme e com odor agradável. 

Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 

em sacos de polipropileno reforçado, contendo 

1Kg. A rotulagem deve conter no mínimo as 

seguintes informações: peso data de 

processamento, data de validade, carimbo de 

inspeção estadual ou federal, procedência da 

carne, nome e/ou marca, lote e informações 

nutricionais. Prazo de Validade: Mínimo de 3 

meses a partir da data de entrega. Apresentar em 

anexo a proposta documentos que comprovem a 

inspeção sanitária dos produtos fornecidos pela 

indústria (frigorífico), de acordo com a 

legislação vigente. 

R$ 34,85 

21 170 1700 QUILOGRAMAS 

CARNE BOVINA MOÍDA TIPO PATINHO 

congelado, A carne deverá ser do tipo patinho ou 

coxão mole, resfriada, com no máximo 08% de 

gordura e 3% de aponevrose, isenta de 

cartilagens e ossos. Deverá estar em boas 

condições de higiene, sem manchas 

esverdeadas, livres de parasitas e sujidades. 

Embalagem: O produto deverá ser embalado em 

embalagem plástica flexível, atóxica, resistente 

e transparente, em pacotes de 1 e 5 kg. 

Rotulagem: O produto deverá ser rotulado de 

acordo com a legislação vigente. No rótulo da 

embalagem deverão estar impressas de forma 

clara e indelével as seguintes informações: 

Identificação da origem, identificação completa 

do produto, data de fabricação, prazo de 

validade, prazo máximo de consumo, 

R$ 22,60 
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temperatura de estocagem, armazenamento e 

conservação, peso líquido, condições de 

armazenamento e número de registro do produto 

em órgão competente. Validade mínima: O 

produto terá validade mínima de 06 (Seis) meses 

a partir da data de fabricação, o mesmo não terá 

data de fabricação anterior a 15 (Quinze) dias da 

data de entrega. 

22 230 2300 QUILOGRAMAS 

Carne suína, tipo lombo suíno inteiro, em 

embalagem plástica flexível atóxica, resistente e 

transparente, em pacotes de aproximadamente 

de 2Kg, com rótulo contendo identificação da 

empresa, registro no SIF ou CISPOA ou 

DIPOA, identificação da categoria ou tipo da 

carne, com data de fabricação e prazo de 

validade de 06 meses. Certificado de Inspeção 

Sanitária. 

R$ 19,44 

23 120 1200 QUILOGRAMAS 

Lingüiça tipo calabresa – de 1ª qualidade, 

deverá apresentar-se com aspecto, cor, cheiro e 

sabor característico. Livre de parasitas, 

micróbios e qualquer substância nociva. 

Embalagem: plástica, contendo a quantidade 

solicitada. Na embalagem deve conter as 

seguintes informações: identificação da 

empresa, peso, data de processamento e data de 

validade, identificação do tipo de carne, 

carimbo de inspeção estadual ou federal. 

Apresentar em anexo a proposta, documentos 

que comprovem a inspeção sanitária dos 

produtos fornecidos de acordo com a legislação 

vigente. 

R$ 22,99 

24 400 4000 QUILOGRAMAS 

Peito de Frango, limpo, magro, não temperado, 

congelado, proveniente de aves sadias, abatidas 

sob inspeção veterinária, apresentando cor e 

odor característicos. Isento de: vestígio de 

descongelamento, cor esverdeada, odor forte e 

desagradável, parasitas, sujidades, larvas e 

qualquer substância contaminante. 

Acondicionado em embalagem de polietileno 

atóxica, resistente, peso líquido de 1 kg, 

contendo na embalagem a identificação do 

produto, peso, marca do fabricante, prazo de 

validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do 

órgão competente e data de embalagem, registro 

no SIF ou SISP. Validade mínima de 06 (seis) 

meses, a contar da data de entrega.  

R$ 17,00 

25 2400 24000 UNIDADES 

Pão francês: com no mínimo de 50g, obtido do 

cozimento de farinha de trigo especial, fermento 

biológico, água e sal. Com: cor, cheiro e sabor 

próprio, isento de sujidades, parasitas e larvas.  

R$ 0,54 

26 2400 24000 UNIDADES 

Pão de leite: com no mínimo de 50g (tipo Hot-

Dog), obtido do cozimento de farinha de trigo 

especial, fermento biológico, água, leite e sal. 

Com: cor, cheiro e sabor próprio, isento de 

sujidades, parasitas e larvas. 

R$ 0,61 

3.1.1. Valor total estimado da Contratação: R$ 416.821,80 (quatrocentos e 

dezesseis mil e oitocentos e vinte e um reais e oitenta centavos). 

3.1.2. PROGRAMAS ATENDIDOS 
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MODALIDADES (PNAE)  Nº de Alunos 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) 86 

CRECHE 307 

ENSINO PRÉ-ESCOLAR 477 

ENSINO FUNDAMENTAL 1313 

QUILOMBOLA 130 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 27 

TOTAL 2340 

Obs. Quantitativo de alunos informados pelo Censo Escolar ano 2024. 

3.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição específica 

Requisição para Compra, em duas vias, expedida pelo Departamento Administrativo ou as 

Secretarias envolvidas no Certame e Conveniados e autorização (assinatura) de servidor 

previamente designado pelo FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME e representantes 

legais. 

3.3. Para cada aquisição, deverá ser apresentada uma requisição a qual deverá 

conter as informações de qual produto, ser datada e assinada pelo servidor designado pelo 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME. A primeira via ficará em poder da empresa e 

a segunda via, em poder do servidor, deverá retornar para o setor de almoxarifado para a 

realização da baixa.   

3.4. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento 

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 

Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.   

3.5. A entrega dos produtos deverá ocorrer semanalmente, após a emissão da 

autorização de fornecimento/pedido, devendo ser entregue a contratante no horário de 

expediente, nos seguintes endereços:   

Nº UNIDADE ESCOLAR LOCALIDADE 

1 Esc. Municipal Gov. Antônio C. Valadares Sede 

2 Esc. Reunidas Josias Rabelo Sede 

3 Esc. Municipal Hildete Falcão Batista Sede 

4 Centro Educacional Alice Mariana Sede 

5 Esc. Municipal D. Caçula Valadares São José 

6 Esc. Agrícola Municipal P. José Sarney Terra Vermelha 

7 Esc. Municipal Veridiano Z. de Oliveira Tabuleirinho 

8 Esc. Municipal Valdemar Martins de Castro Lagoa do Junco 

9 Esc. Municipal Porfírio V. da Silva Saco do Camisa 

10 Esc. Infantil Morada do Saber São José 

11 Esc. Municipal Dep. Messias Góis Queimada Comprida 

12 Esc. Municipal Gilberto Amado Rio Real 
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13 Esc. Municipal João Rabelo do Rosário Lagoa do Mandacaru 

14 Creche Municipal Josefa. F. dos Santos Sede 

3.6. O objeto será recebido por servidor designado, nos prazos e nos termos 

estabelecidos neste instrumento, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e serão 

recebidos:   

3.6.1. As entregas dos itens alimentícios deverão ser efetuadas SEMANALMENTE 

ou conforme necessidade, nos dias solicitados, com data prévia estabelecida pelo Nutricionista 

ou Coordenação da Alimentação Escolar; 

3.6.2. A contratada deverá estar provida de BALANÇA (Mecânica ou Eletrônica) 

para fins de conferência dos pesos dos produtos no ato da entrega em cada unidade escolar; 

3.6.3. A relação das ESCOLAS DE PRONTA ENTREGA e respectivos endereços, 

onde os gêneros alimentícios deverão ser entregues diretamente nas cozinhas/Refeitório das 

QUATORZE escolas descritas na tabela do item 3.5 deste termo, localizadas no perímetro 

urbano e rural, mediante apresentação de planilhas de entrega, elaborada e emitida pelo 

Nutricionista Responsável Técnico do Município ou Coordenador (a) da Alimentação Escolar: 

3.6.4. A contratada após a entrega efetuada nas escolas deverá encaminhar-se ao 

Setor de alimentação escolar, no horário das 8 às 17 horas, para apresentação das Notas Fiscais 

e Planilha dos itens que foram entregues nas escolas referentes aos seus respectivos gêneros 

alimentícios. 

3.6.5. Obedecer rigorosamente ao horário das entregas nas escolas, conforme 

cronograma estabelecido:  

• Manhã das 7 às 12:00h e                          

• Tarde das 13 às 16 h 

3.6.6. Os Gêneros Perecíveis (Tipo carnes) deverão ser entregues em veículos 

isotérmicos ou refrigerados e os Gêneros não Perecíveis (estocáveis) deverão ser entregues em 

veículos adequados para transportes de alimentos (Tipo Baú); 

3.6.7. No ato da entrega dos produtos o fornecedor deve constar das Notas Fiscais 

de Entrega dos Produtos, o Número de Registro de Inspeção Federal, Estadual e Municipal Nº 

do lote e Nº da Nota fiscal do Frigorífico de Procedência.   

 

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

4.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto Contratado efetivamente realizado, de 

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;  

4.2. Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;  

4.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade dos produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a 

Contratada de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;  

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 

exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato ou por vícios do produto;  

4.5. Após o recebimento, a Contratante terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

para manifestação acerca do aceite final dos materiais/produtos;  

4.6. Em caso de recusa do material, a Contratada deverá efetivar sua substituição 

no prazo de até 1h contados, a partir da comunicação da recusa, ficando todos os custos 

decorrentes da substituição às suas expensas;  

4.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.    
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5.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, 

a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeta 

Contratada;  

5.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos, alterações, 

imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 

pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;  

5.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do Contratante;  

5.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no   respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado;  

5.5. Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de 

habilitação;  

5.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes;  

5.7. Em sujeição às normas técnicas, os gêneros devem atender aos requisitos 

mínimos de utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto 

e divulgadas por órgãos oficiais competentes;  

5.8. A contratada deverá entregar os produtos, quando da solicitação da Contratante, 

em remessa única, nos endereços especificados no instrumento convocatório;  

5.9. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

produtos que serão entregues;  

5.10. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 

natureza;  

5.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos;  

5.12. A empresa deverá apresentar os produtos que fazem parte dos produtos 

constituídos e embalados com critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 

e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as 

exigências da Política de Resíduos Sólidos;  

5.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;  

5.14. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e em 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, e ainda, efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo 

de garantia ou validade;  
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5.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 

exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato ou por vícios do produto;  

5.16. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

produtos que serão entregues;    

5.17. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados relacionados com as características dos produtos fornecidos;  

5.18. A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 

requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 

Contratante;  

5.19. A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, fornecer 

nota fiscal correspondente aos produtos comercializados, assim como se responsabilizar pelas 

despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra dos produtos, transporte até o local da 

entrega que será no local, previamente, indicado pela Secretaria Municipal de Educação;  

5.20. Durante a execução de entrega dos produtos, a Contratada é obrigada a prestar 

informações sobre o andamento dele, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato o 

Fundo Municipal de Educação de Poço Verde - SE, sobre o fato, assim como as devidas medidas 

que serão tomadas visando à normalização da entrega dos produtos;  

5.21. Os produtos deverão ser recebidos pelos respectivos fiscais de contratos, nos 

dias e horas determinados no termo de referência;  

5.22. A contratada se responsabilizará pela entrega, incluindo o transporte dos 

produtos, a qual deverá ser efetivada em data anterior ao início do ano letivo, ainda, em caso de 

impedimento do entendimento, deverá encaminhar, preferencialmente por e-mail pelo 

Departamento de Compras e Planejamento, justificativa, se for o caso, por escrito, das razões 

que impossibilitaram o não cumprimento desta obrigação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas;  

5.23. Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outros diversos, 

salvo por produtos de qualidade comprovadamente superiores e mediante justificativa por 

escrito, devidamente fundamentada e aceita pelo Fundo Municipal de Educação;  

5.24. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.    

 

6.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA  

6.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, está abaixo 

indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:  

6.1.1. Entrega: semanalmente.  

6.3. A contratação será mediante Contrato. 

6.3.1. Os contratos oriundos deste objeto terão prazo de vigência até 31 de 

dezembro do calendário orçamentário vigente contados a partir da data de assinatura, conforme 

os Art. Nº 105 e 106 da Lei 14.133/2021. 

 

7.0. DO REAJUSTE  

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.    

 

8.0. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA LIUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  

 

Recebimento do Objeto 
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8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá semanalmente, conforme solicitação, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

8.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no aviso de contratação; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação. 

   

Prazo de pagamento 

 

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

Forma de pagamento 

 

8.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

8.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.   

 

9.0. DAS AMOSTRAS: 
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9.1. Serão exigidas, à(s) licitante(s) classificada(s) em 1º (primeiro) lugar, amostras 

de todos os itens nos quais foi vencedora nos lances para teste de degustação conforme o art. 

11, §6º, IV da resolução FNDE/CD/Nº38/04. 

9.2. As amostras deverão ser entregues no prazo máximo de 24 horas (vinte e quatro 

horas) da solicitação, em um único pacote, com carimbo da firma proponente, para efeito de 

identificação, e, se possível identificadas individualmente. As amostras não serão devolvidas. 

9.3. Serão inaceitáveis, ainda, após prévia análise da comissão desta Prefeitura, as 

propostas (itens)/amostras que não apresentarem rotulagem, inclusive a nutricional, em 

conformidade com a legislação em vigor, bem como aquelas aprovadas em testes de degustação 

e comparação a ser realizado pelo nutricionista, através da comissão designada para tal, 

mediante relatório fundamentado do referido setor, de acordo art. 11, §6º, II e IV da resolução 

FNDE/CD/Nº38/04. 
9.4. Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) final(is) classificada(s) em primeiro lugar, 

inclusive quanto às amostras, após negociação com o Pregoeiro, será(ão) analisados os 
documentos de Habilitação. 

 

10.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO  

10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor 

e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 

para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.   

10.2. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para 

comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item 

registrado nas mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação 

do valor máximo a ser pago para a correspondente contratação. 

➢ SERÃO ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO:   

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos produtos;  

d. Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto;  

e. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

h. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

i. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

j. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 

contratuais;  

k. Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de 

prazos e fiscalização.   

 

➢ SERÃO ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO:   

a. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente 

de suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada;  
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b. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato;  

c. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 

dentro dos prazos estabelecidos;  

d. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos;    

e. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 

ou modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f. Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele 

que se encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, 

para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior 

ao especificado e aceito pela Administração;  

g. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

i. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada.    

 

11.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. O licitante ou a Contratada será responsabilizado administrativamente, 

facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 

14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos 

Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:   

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155;  

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  

11.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 

dias após a comunicação aa Contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela 

do pagamento a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

12.0 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município do exercício vigente, conforme 

disponibilidade orçamentária apresentada pela unidade demandante. 

Dotação Orçamentária: 

UO: 08010 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

AÇÃO: 2028 - ALIMENTACAO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL. 

              2195 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CRECHE. 

              2196 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ ESCOLAR. 

           2140 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ESPECIAL – AEE. 

          2141 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA. 

              2147 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - EJA. 

              2202 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

              2029 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL. 

              2115 - MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO. 

ED: 33903000 - MATERIAL DE CONSUMO. 

FR: 15000000/15520000/15001001/15690000/15500000. 
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ANEXO I.1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem como finalidade embasar o futuro 

Contratação de empresa especializada em fornecimento parcelado de gêneros alimentícios 

destinados à alimentação escolar do município de Poço Verde/SE, visando a alimentação dos 

alunos matriculados na rede municipal de educação básica. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O presente estudo técnico preliminar tem como objetivo suprir as necessidades 

precípuas que permeiam o interesse público e a coletividade. A Secretaria Municipal de 

Educação (SEME) através do Departamento de Alimentação Escolar visa fornecer alimentação 

aos alunos matriculados na rede de ensino, norteados pelo Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), através da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar e está regulamentada atualmente pela Resolução 

CD/FNDE nº 06, de 8 de maio de 2020 e suas alterações.  

2.2. O PNAE consiste no repasse de recursos financeiros federais para o 

atendimento de estudantes matriculados em todas as etapas e modalidades da educação básica 

nas redes municipal, distrital, estadual e federal, e nas entidades qualificadas como filantrópicas 

ou por elas mantidas, nas escolas confessionais mantidas por entidade sem fins lucrativos e nas 

escolas comunitárias conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com o 

objetivo de contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, 

o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de 

ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 

necessidades nutricionais durante o período letivo. Para atender aos estudantes matriculados na 

educação básica pública das redes estadual, distrital e municipal, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) repassa às Secretarias Estaduais de Educação (Seduc) 

e às Prefeituras Municipais (PM), de forma automática e sem necessidade de convênio ou 

instrumento congênere, os recursos financeiros federais do PNAE, em caráter suplementar e 

em até 10 parcelas anuais, entre os meses de fevereiro e novembro. 

  
3. ANÁLISE TÉCNICA 

3.1. Para a contratação de uma empresa especializada para aquisição de produtos 

da merenda escolar, algumas considerações importantes devem ser levadas em conta: 

3.1.1. Certificar-se de que os produtos pela empresa estão em perfeitas condições 

de uso, atendendo a todos os requisitos de sanitários e de armazenamento. 

3.1.3. Verificar se os produtos ofertados atende todos os padrões dos órgãos de 

controles pertinentes. 

3.1.4. Estabelecer claramente as responsabilidades da empresa contratada, 

incluindo a fiscalização por parte da licitante aos orgãos competentes. 

3.2. Ao considerar esses aspectos na análise técnica da contratação de uma empresa 

para aquisição de produtos da merenda escolar, será possível garantir a qualidade da merenda 

escolar do município, atendendo às necessidades dos alunos e da comunidade escolar.  
 

4. DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 
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4.1. A presente contratação não está prevista no Plano Anual de Contratações. 

 

5. RESULTADOS PRETENDIDOS 

5.1. Espera-se com esta contratação que os estudantes das unidades escolares 

municipais de Poço Verde/SE sejam atendidos em relação ao seu direito à alimentação escolar 

conforme a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Portanto, contribuirá para o crescimento e o 

desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 

hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio da oferta de refeições que cubram as suas 

necessidades nutricionais durante o período letivo.  

5.2. Quanto a contratação, os benefícios diretos e indiretos podem ser percebidos 

na economicidade, uma vez que o procedimento licitatório permite a contratação de empresa 

especializada por preço competitivo no mercado, uma vez que há concorrência entre as 

empresas do ramo de atividades, com a oferta de menor preço considerando os requisitos 

previamente estabelecidos no edital da licitação, sempre embasados nos princípios de eficiência 

e sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos.  

5.3. Pretende-se, com o processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar 

tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa Prefeitura Municipal de Poço Verde 

- SE através da Secretaria Municipal de Educação competição, bem como evitar contratação 

com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do 

contrato. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 

cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 

otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
Nº. 

Ordem 

Qt. 

mês 

Qt.p/10 

meses 
UND ESPECIFICAÇÃO/PRODUTO 

1 250 2500 QUILOGRAMAS 

Açúcar cristal de 1ª contendo no mínimo 99,3% de carboidrato por 

porção, deverá ser fabricado de cana de açúcar livre de 

fermentação, isento de matéria terrosa de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais - emb.de 1kg 

2 2 20 UNIDADES 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO – 100% só stevia. 

Ingredientes: água, Edulcorantes Naturais Glicosídeos de Steviol, 

conservantes: benzoato de sódio e 5 unidades 8,95 44,75 15 

sorbato de potássio, acidulante: ácido cítrico. Sem aspartame, sem 

ciclamato, sem sacarina, sem acesulfame-k. Unidades de 

80ml.Prazo de validade mínimo 2 anos a contar a partir da data de 

entrega. 

3 20 200 UNIDADES 
Amido de milho: Embalagem 200g. Prazo de validade 06 meses 

a partir da data de entrega 

4 250 2500 QUILOGRAMAS 

Arroz parboilizado longo fino polido tipo 1, sem glútem , 

contendo no mínimo de 90% de grãos inteiros com no máximo de 

14% de umidade e com valor nutricional na porção de 50g 

contendo no mínimo de 37g de carboidratos, 4g de proteínas e 0 

de gorduras totais. Com rendimento após o cozimento de no 

mínimo 2,5 vezes a mais do peso antes da cocção, devendo 

também apresentar grãos íntegros e soltos após cozimento. – emb. 

1 Kg. Embalagem plástica resistente e transparente com a datade 

fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 meses, com 

registro no Ministério da Agricultura. 

5 100 1000 UNIDADES 
BEBIDA LÁCTEA, SABOR CHOCOLATE, Caixinha de 200 

ml; composta de leite, soro de leite, açúcar; acrescido de vitaminas 
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e outras substâncias permitidas; sabor de chocolate, conservada e 

transportada a uma temperatura não superior a 10°c; com 

embalagem primaria caixa cartonada aluminizada; embalado em 

caixa de papelão reforçado, com validade mínima na data de 

entrega de 3 meses; e suas condições deverão estar de acordo com 

a instruções normativa 16/05 (mapa), rdc 12/01; rdc 259/02, rdc 

360/03 e suas posteriores alterações. 

6 20 200 UNIDADES 
Canela em pó, pó homogêneo com ausência de larvas, parasitos e 

substâncias estranhas. Embalagem de 40g. 

7 60 600 UNIDADES 

Farelo de aveia- Aveia em flocos, produto resultante da moagem 

de grãos de aveia após limpeza e classificação, com valor 

nutricional para porção de 100g de aproximadamente: 13,5g de 

proteína, 4,8g de lipídio e 68,4g de carboidrato, acondicionada em 

embalagem plástica de polipropileno, resistente e transparente de 

200g, original do fabricante, com especificações do produto, 

informações sobre o fabricante, prazo de validade e lote,registro 

no Ministério da Agricultura - Serviço de Inspeção Federal (SIF) 

ou Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

8 400 4000 QUILOGRAMAS 

Farinha de milho flocada, fabricadas a partir de matérias primas 

sãs e limpas isentas de matérias terrosas e parasitos. Não poderão 

estar úmidos ou rançosos, com umidade máxima de 15%p/p, com 

acidez máxima de 5%p/p, com no mínimo de 7%p/p de proteína. 

Com o rendimento mínimo após o cozimento de 2,5 vezes a mais 

do peso antes da cocção. – emb. 1Kg, plástica transparente 

atóxica. Deve constar prazo de validade e fabricação. 

9 400 4000 UNIDADES 

Leite em pó integral obtido por desidratação do leite de vaca 

integral e apto para a alimentação humana, mediante processos 

tecnológicos adequados e adicionados de lecitina de soja como 

emulsionante e com a composição centesimal de 26g de proteína, 

38g de carboidratos e 26g de lipídios. Com registro no Ministério 

da Agricultura(SIF ou SISP), devendo ter boa solubilidade – 

emb.200g. Deve constar prazo de validade e fabricação. 

10 10 100 UNIDADES 

Leite em pó modificado enriquecido com Ferro para alimentação 

de lactentes de 6 meses a 1 ano - Ingredientes: leite de vaca 

desnatado, maltodextrina, oleína de palma, sacarose, óleo de 

canola, óleo de palmiste, óleo de milho, lecitina de soja , vitamina 

C, taurina, sulfato ferroso, vitamina E, vitamina PP, sulfato de 

zinco, pantotenato de cálcio, vitamina A, sulfato de cobre, 

vitamina B6, Vitamina B1, vitamina D3, vitamina B2, iodeto de 

potássio, acido fólico, vitamina K1, biotina, vitamina B12, não 

contém glúten. Composição nutricional em 100g: 51,4g de 

carboidratos, 19,7g de proteína e 21,5g de gordura. - embalagem 

450g 

11 70 700 UNIDADES 

Leite de coco 1ª qualidade, sem adição de açúcar, conservantes, 

acidulantes e/ou espessante. Embalagem de 200 ml. Deve constar 

prazo de validade e fabricação. 

12 30 300 UNIDADES 

Leite em pó integral, SEM LACTOSE, enzima lactase, vitaminas 

(A, D e C) e minerais (ferro e zinco) e estabilizante trifosfato de 

sódio, monofosfato de sódio, difosfato de sódio e citrato de sódio, 

isento de lactose e glúten. Embalagem contendo 300 ou 400g. 

(Referência: Leite Ninho sem Lactose 

13 400 4000 UNIDADES 

Macarrão tipo espaguete: 1ª qualidade, fabricado a partir de 

farinha de trigo especial e ovos em pó, cor amarelada, com sabor 

e odor característico, isento de matérias terrosas, parasitas, larvas 

e detritos animais e vegetais. Embalagem: primária – saco 

plástico transparente atóxico com 500g.  Com data defabricação 

e prazo de validade de no mínimo 12 meses. 

14 80 800 UNIDADES 
Milho para mungunzá, tipo 1, despeliculado, contendo 80% de 

grãos inteiros, preparados com matérias primas sãs, limpas, 
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isentas de matérias terrosas, parasitos e de detritos animais ou 

vegetais com no máximo de 15% de umidade - emb. 500g. Deve 

constar data de fabricação e prazo de validade de no mínimo de 

06 meses. 

15 80 800 UNIDADES 

Óleo de soja refinado Tipo 1, que sofreu processo tecnológico 

adequado como degomagem, eutralização, clarificação, 

frigorificação ou não de desodorização – Bem. Pet. 900 ml devem 

constar na embalagem à data de fabricação prazo de validade de 

no mínimo 12 meses. 

16 60 600 QUILOGRAMAS 

Polpa de fruta congelada, preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou vegetais. Não deve 

conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas á sua composição normal. Deverá se 

apresentar acondicionada em embalagens transparentes com peso 

líquido de 01 Kg, com informações nutricionais de acesso ao 

consumidor. O prazo de validade deverá ser no máximo de 03 

meses a partir da data de fabricação e se apresentar nos seguintes 

sabores: acerola, maracujá, cajá, goiaba e caju. Proveniente de 

estabelecimento com inspeção oficial. 

17 30 300 QUILOGRAMAS 

Sal refinado, iodado, com granulação uniforme e com cristais 

brancos, com no mínimo de 98,5% de cloreto de sódio e com 

dosagem de sais de iodo de no mínimo 10mg e máximo de 15mg 

de iodo por quilo de acordo com a Legislação Federal Específica 

– emb. 1kg 

18 800 8000 UNIDADES 

Sardinha ao óleo comestível com molho de tomate, produto 

elaborado com sardinhas íntegras, descabeçadas, descamadas, 

evisceradas e livres de nadadeiras, conservado em óleo comestível 

e molho de tomate. Com registro no SIF ou SISP– emb.125g. 

Deve constar prazo de validade e fabricação.  Com abertura ABRE 

FÁCIL. 

19 60 600 UNIDADES 
Vinagre branco fermentado de vinho com a acidez mínima de 

4,0% – emb. 500 ml. Com prazo de validade e fabricação. 

20 170 1700 QUILOGRAMAS 

Carne bovina de 1ª, resfriada ou congelada tipo músculo sem osso 

com registro no SIF ou SISP. Aspecto próprio, não amolecido e 

nem pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas, cheiro e 

sabor próprio, com ausência de sujidades, parasitos e larvas, sem 

gordura (percentual admitido de até 5% por peça), sem cartilagens 

e nervos. Carne de cor vermelha cereja, elástica, firme e com odor 

agradável. Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada em 

sacos de polipropileno reforçado, contendo 1Kg. A rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: peso data de 

processamento, data de validade, carimbo de inspeção estadual ou 

federal, procedência da carne, nome e/ou marca, lote e 

informações nutricionais. Prazo de Validade: Mínimo de 3 meses 

a partir da data de entrega. Apresentar em anexo a proposta 

documentos que comprovem a inspeção sanitária dos produtos 

fornecidos pela indústria (frigorífico), de acordo com a legislação 

vigente. 

21 170 1700 QUILOGRAMAS 

CARNE BOVINA MOÍDA TIPO PATINHO congelado, A carne 

deverá ser do tipo patinho ou coxão mole, resfriada, com no 

máximo 08% de gordura e 3% de aponevrose, isenta de cartilagens 

e ossos. Deverá estar em boas condições de higiene, sem manchas 

esverdeadas, livres de parasitas e sujidades. Embalagem: O 

produto deverá ser embalado em embalagem plástica flexível, 

atóxica, resistente e transparente, em pacotes de 1 e 5 kg. 

Rotulagem: O produto deverá ser rotulado de acordo com a 

legislação vigente. No rótulo da embalagem deverão estar 

impressas de forma clara e indelével as seguintes informações: 

Identificação da origem, identificação completa do produto, data 
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de fabricação, prazo de validade, prazo máximo de consumo, 

temperatura de estocagem, armazenamento e conservação, peso 

líquido, condições de armazenamento e número de registro do 

produto em órgão competente. Validade mínima: O produto terá 

validade mínima de 06 (Seis) meses a partir da data de fabricação, 

o mesmo não terá data de fabricação anterior a 15 (Quinze) dias 

da data de entrega. 

22 230 2300 QUILOGRAMAS 

Carne suína, tipo lombo suíno inteiro, em embalagem plástica 

flexível atóxica, resistente e transparente, em pacotes de 

aproximadamente de 2Kg, com rótulo contendo identificação da 

empresa, registro no SIF ou CISPOA ou DIPOA, identificação da 

categoria ou tipo da carne, com data de fabricação e prazo de 

validade de 06 meses. Certificado de Inspeção Sanitária. 

23 120 1200 QUILOGRAMAS 

Lingüiça tipo calabresa – de 1ª qualidade, deverá apresentar-se 

com aspecto, cor, cheiro e sabor característico. Livre de parasitas, 

micróbios e qualquer substância nociva. Embalagem: plástica, 

contendo a quantidade solicitada. Na embalagem deve conter as 

seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de 

processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, 

carimbo de inspeção estadual ou federal. Apresentar em anexo a 

proposta, documentos que comprovem a inspeção sanitária dos 

produtos fornecidos de acordo com a legislação vigente. 

24 400 4000 QUILOGRAMAS 

Peito de Frango, limpo, magro, não temperado, congelado, 

proveniente de aves sadias, abatidas sob inspeção veterinária, 

apresentando cor e odor característicos. Isento de: vestígio de 

descongelamento, cor esverdeada, odor forte e desagradável, 

parasitas, sujidades, larvas e qualquer substância contaminante. 

Acondicionado em embalagem de polietileno atóxica, resistente, 

peso líquido de 1 kg, contendo na embalagem a identificação do 

produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade, carimbos 

oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de 

embalagem, registro no SIF ou SISP. Validade mínima de 06 

(seis) meses, a contar da data de entrega.  

25 2400 24000 UNIDADES 

Pão francês: com no mínimo de 50g, obtido do cozimento de 

farinha de trigo especial, fermento biológico, água e sal. Com: cor, 

cheiro e sabor próprio, isento de sujidades, parasitas e larvas.  

26 2400 24000 UNIDADES 

Pão de leite: com no mínimo de 50g (tipo Hot-Dog), obtido do 

cozimento de farinha de trigo especial, fermento biológico, água, 

leite e sal. Com: cor, cheiro e sabor próprio, isento de sujidades, 

parasitas e larvas. 

6.1.1. Serão atendidas cerca de 2.340 alunos da rede municipal de ensino conforme 

o senso escolar do ano de 2024. 

6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda efetuar a entrega em perfeitas condições, conforme 

especificações técnicas, prazo e local constantes no Termo de Referência.  

6.3. A Contratada, deverá obedecer integralmente às disposições do Código da 

Vigilância Sanitária, das Instruções de Serviço do PNAE – e suas alterações, e das Resoluções 

da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e demais normas vigentes, através de 

documentação que comprove que a mesma, está apta para o seu funcionamento regular para os 

serviços de alimentação. Ou seja, apresentar Alvará Sanitário ou Protocolo de Renovação de 

Alvará Sanitário, seguir rigorosamente o seu Manual de Boas Práticas de Manipulação e o POPs 

(Procedimentos Operacionais Padronizados) conforme a Resolução da ANVISA RDC nº 216 

de 15 de setembro de 2004 que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para 

Serviços de Alimentação, no caso de participação na disputa de gêneros alimentícios 

manipulados (carnes, pães e polpa de fruta), ambos aprovados pelas Nutricionistas do 
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Departamento de Alimentação Escolar.  

6.4. Todos os produtos precisam ter Registro nos Órgãos Competentes. A 

Contratada deverá colocar à disposição do contratante todos os meios necessários à 

comprovação da qualidade de fabricação dos produtos. Permitindo assim a verificação de sua 

conformidade com as especificações técnicas. E assumir a responsabilidade por todas as 

providências e obrigações estabelecidas na legislação específica. E prestar todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados relacionados com as características dos produtos 

fornecidos e se necessárias amostras do mesmo, se forem de marcas totalmente desconhecidas. 

6.5. Os produtos não perecíveis entregues devem ter uma validade mínima de 6 

meses a contar da data de entrega, e os produtos perecíveis devem apresentar o peso em todas 

as embalagens. Os pães não devem apresentar características de queimados, mal cozidos, com 

a superfície rugosa, com sujidades, massa seca, bolores e excesso de gordura. Não será 

permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua formulação. Além 

disso, não serão aceitos pães que forem armazenados quentes em sacos plásticos, pois acarreta 

no amassamento do mesmo.  

6.6. Os produtos perecíveis (carnes) deverão ser entregues sob refrigeração ou em 

caixas térmicas específicas e exclusivas para este fim, evitando desta forma o descongelamento 

e permitindo que estas cheguem ao local de entrega em temperatura adequada. Os alimentos 

farináceos (arroz, macarrão e outros) não devem apresentar carunchos ou larvas nas entregas. 

Portanto todos os gêneros alimentícios devem ser entregues com suas características 

organolépticas intactas. Em caso de descumprimento destas, deverá realizar a troca no prazo 

máximo de 3 (três) dias conforme solicitado pelas nutricionistas. A empresa deverá arcar com 

todas as despesas decorrentes da locomoção para troca do item.  

6.7. A Contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as ordens 

de fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância 

da Contratante. Caso o fornecedor tenha problemas no decorrer do ano em cumprir com a 

entrega de uma marca por um período específico, por conta de problemas relacionadas à 

produção dos fabricantes, o mesmo deverá oficializar a necessidade de substituição destes.  

6.8. Após análise da equipe técnica, esta estabelecerá um prazo para que sejam 

normalizadas as entregas. Ressaltamos que os produtos que necessitarem ter a marca 

substituída, deverão ser superiores às licitadas e aprovadas pela equipe técnica.  

6.9. A Contratada se obriga a entregar os produtos de acordo com os prazos e 

critérios estipulados, em dias, locais e quantidades determinados, de acordo com suas 

necessidades. Esta deverá manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no processo de contratação.  

6.10. Todos os produtos (perecíveis ou não) serão entregues conforme solicitado 

em cronograma mensal (com quantidade total) à critério das nutricionistas da Secretaria 

Municipal de Educação (SEME), semanalmente, até o fim do ano letivo. As entregas deverão 

ser efetuadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após o repasse do cronograma feito 

pelo nutricionista através do Departamento de Alimentação Escolar. Não serão aceitas 

terceirizações de entrega de gêneros alimentícios. Os itens deverão ser entregues na sede do 

Departamento de Alimentação Escolar e/ou em todas as unidades escolares, onde estes locais 

serão indicados no cronograma, sem qualquer custo adicional, isso inclui a entrega nas unidades 

da zona urbana e rural. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

7.1. Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para 

o problema existente. Fizemos pesquisa de mercado para aquisição dos itens. Em sede de 
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informação, a pesquisa de mercado foi realizada no sistema “Banco de Preços da Prefeitura 

Municipal de Poço Verde”, o qual  centraliza as contratações de outros entes públicos através 

de licitações eletrônicas específicas na área da Prefeitura Municipal de Poço Verde. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, foi 

realizada pesquisa no mercado, através de fornecedores, e constatamos que o valor global da 

ordem de R$ 416.821,80 (quatrocentos e dezesseis mil e oitocentos e vinte e um reais e 

oitenta centavos). 

8.2. No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para 

identificar o custo total da contratação e obedeceu aos requisitos do art. 23, da Lei n nº 

14.133/2021. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

9.1. A solução proposta é a contratação global a partir de Pregão Eletrônico, para a 

aquisição de gêneros alimentícios a serem utilizados na confecção dos cardápio da Alimentação 

Escolar nas Escolas Municipais de Educação Infantil (Creche e Pré-escola), Escolas Municipais 

de Ensino Fundamental (Ensino Fundamental, Atendimento Educacional Especializado - AEE) 

que atuam na rede escolar municipal de Poço Verde/SE do ano letivo de 2024/2025, tendo em 

vista atender ao PNAE, bem como, garantir uma alimentação nutricionalmente equilibrada e de 

qualidade aos nossos alunos.  

9.2. Atendendo ao princípio da economicidade, celeridade, eficácia, eficiência e 

padronização, que busca os melhores resultados, com menor custo, o Pregão Eletrônico, 

demostra ser a melhor forma de satisfazer as necessidades dessa contratação até mesmo por 

serem itens que oscilam constantemente, e por esse motivo é possível manter os preços por um 

período de um ano, com alguns reequilíbrios, que são concedidos mediante alta ou baixa dos 

mesmos, e também por atender a demanda conforme a necessidade das unidades escolares, sem 

causar saldos extras, comprovadamente eficaz para os serviços de Alimentação e Nutrição. 

 

10. DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO  

10.1. Levando-se em consideração o disposto no art. 47, §1º, inciso II da Lei n. 

14.133/2021, corroborado pela orientação contida na Súmula n. 247, do Tribunal de Contas da 

União, está-se adotando o parcelamento da solução, razão pela qual a licitação deverá ser 

organizada em itens, uma vez ser divisível o objeto do certame licitatório não importa em 

prejuízo para o conjunto da solução, tampouco gera perda de economia de escala.  

10.1.1. Ademais, a adoção do parcelamento visa propiciar a ampla participação de 

licitantes que, embora não disponham de capacidade para a execução da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens, assegurando-se, dessa forma, a concretização do primado 

da competividade. 

 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

11.1. Apresentam-se como resultados a serem alcançados: 

Melhoria do Desempenho Escolar: 

• Aumento na concentração e rendimento dos alunos devido a uma alimentação 

equilibrada e nutritiva. 

Promoção da Saúde e Bem-Estar: 

• Redução de problemas de saúde relacionados à alimentação, como obesidade e 
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deficiências nutricionais. 

• Promoção de hábitos alimentares saudáveis entre os alunos. 

Equidade e Inclusão: 

• Garantia de acesso a refeições nutritivas para todos os alunos, independentemente 

da condição socioeconômica. 

Eficiência Logística e Gestão de Recursos: 

• Melhor gestão do armazenamento e distribuição dos alimentos, evitando 

desperdícios e garantindo a frescura dos produtos. 

• Controle financeiro aprimorado com pagamentos distribuídos ao longo do tempo. 

Continuidade e Adaptação: 

• Garantia de um fornecimento contínuo de merenda escolar, mesmo em situações 

emergenciais. 

• Flexibilidade para ajustar as quantidades de alimentos entregues conforme as 

necessidades reais.  

  

12. GERENCIAMENTO DE RISCO  

12.1. Não se aplica. 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 É cediço informar que, a presente contratação deverá ser precedida de processo 

licitatório, em  observância a Lei nº 14.133/2021. 

 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

14.1. Não se aplica 

 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

15.1. A contratação poderá trazer algum tipo de impacto ambiental: 

(  ) SIM (X) NÃO  

15.1.1. A presente contratação não gera Impactos ambientais diretos. A presente 

contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da 

responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser 

fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, 

atendendo, dessa forma, o disposto nos arts. nº 5º e 11 da Lei 14.133/2021.  

15.1.2. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) 

publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos. 

 

16. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA AQUISIÇÃO  

16.1. Conforme fundamentação acima exposta, especialmente no que tange à 

solução para a modalidade de contratação, esta Equipe de Planejamento, considerando as 

características do bem que demonstram a necessidade de contratações, conclui pela viabilidade 

da presente contratação, utilizando-se da modalidade licitatória pregão eletrônico, via Sistema 

Registro de Preço, a qual se enquadra nos termos do art. 6º, inciso XLV c/c inciso II, do art. 40, 

ambos da Lei n. 14.133/2021, além de ratificar a necessidade desta para o atendimento as 

demandas internas e princípios da Administração Pública, e convalidando os interesses da 
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Prefeitura Municipal de Poço Verde, conforme inciso XIII, do art. 7º, da IN 40 de 22 de maio 

de 2020, da SEGES/ME. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº010/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 - FME 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA PADRONIZADO 

 

1. QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

 

Razão Social da Proponente: _______________________________ 

CNPJ: _______________________________ 

Endereço: _______________________________ 

Telefone: _______________________________ 

 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 

2.1. O objeto da presente licitação é a ...................................... 

 

ITEM ITINERÁRIO MARCA E 

MODELO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 

MÉDIA DE 

DIARIAS 

MENSAL 

QUANT. 

MÉDIA 

DE 

DIARIAS 

ANUAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

DIARIAS 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

DIARIAS 

ANUAL 

1        

2        

3        

...        

 

3. PROPOSTA DE PREÇOS: 

Pela presente, declaro inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e às cláusulas e condições previstas no Edital de Licitação na modalidade PREGÃO 

acima numerado, incluindo os seus Anexos;  

_______________________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante legal do proponente 

CPF Nº ___________________ 

RG Nº ___________________ 

 

(Papel timbrado da proponente) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº010/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 - FME 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº000/0000 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

000/0000, QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO 

MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE POÇO 

VERDE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

   

Pelo presente instrumento particular, o Município de Poço Verde, por intermédio 

do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE POÇO VERDE , com endereço na Praça da 

Santa Cruz, nº35, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 17.467.454/0001-70, neste ato representada 

pelo (a) Secretário (a), XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o (a) XXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXX, na cidade de 

XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO(A), neste ato representada 

por XXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, Lei nº 

11.947/2009, regulamentada pela Resolução nº 06, de 08 de 2020 e demais legislação aplicável 

, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão na forma Eletrônica 

sob o nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em 

fornecimento parcelado de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar do município 

de Poço Verde/SE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Dos itens que compõem o objeto: 

Perfazendo um valor total de R$ ........., .. (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 
ITEM DESCRIÇÃO 

DOS 

PRODUTOS 

MARC

A E 

MODE

LO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT

IDADE 

DIARIA

S 

MENSA

L 

QUANTI

DADE 

DIARIAS 

ANUAL 

VALOR 

UNITÁRI

O 

DIARIAS 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

DIARIAS 

ANUAL 

1        

2        

3        

...        

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
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2.1. O Contrato terá vigência até 31 de dezembro do calendário orçamentário 

vigente contados a partir da data de assinatura, conforme os Art. Nº 105 e 106 da Lei 

14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 

Referência. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

Recebimento do Objeto 

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá semanalmente, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

Liquidação 
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5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

5.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no aviso de contratação; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação. 

   

Prazo de pagamento 
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5.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

Forma de pagamento 

 

5.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

5.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 
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7.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto Contratado efetivamente realizado, de 

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;  

7.2. Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;  

7.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade dos produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a 

Contratada de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;  

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 

exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato ou por vícios do produto;  

7.5. Após o recebimento, a Contratante terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

para manifestação acerca do aceite final dos materiais/produtos;  

7.6. Em caso de recusa do material, a Contratada deverá efetivar sua substituição 

no prazo de até 1h contados, a partir da comunicação da recusa, ficando todos os custos 

decorrentes da substituição às suas expensas;  

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.  

   

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

 

8.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, 

a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeta 

Contratada;  

8.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos, alterações, 

imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 

pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;  

8.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do Contratante;  

8.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no   respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado;  

8.5. Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de 

habilitação;  

8.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes;  

8.7. Em sujeição às normas técnicas, os gêneros devem atender aos requisitos 

mínimos de utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto 

e divulgadas por órgãos oficiais competentes;  

8.8. A contratada deverá entregar os produtos, quando da solicitação da Contratante, 

em remessa única, nos endereços especificados no instrumento convocatório;  

8.9. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

produtos que serão entregues;  
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8.10. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 

natureza;  

8.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos;  

8.12. A empresa deverá apresentar os produtos que fazem parte dos produtos 

constituídos e embalados com critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 

e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as 

exigências da Política de Resíduos Sólidos;  

8.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;  

8.14. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e em 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, e ainda, efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo 

de garantia ou validade;  

8.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 

exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato ou por vícios do produto;  

8.16. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

produtos que serão entregues;    

8.17. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados relacionados com as características dos produtos fornecidos;  

8.18. A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 

requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 

Contratante;  

8.19. A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, fornecer 

nota fiscal correspondente aos produtos comercializados, assim como se responsabilizar pelas 

despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra dos produtos, transporte até o local da 

entrega que será no local, previamente, indicado pela Secretaria Municipal de Educação;  

8.20. Durante a execução de entrega dos produtos, a Contratada é obrigada a prestar 

informações sobre o andamento dele, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato o 

Fundo Municipal de Educação de Poço Verde - SE, sobre o fato, assim como as devidas medidas 

que serão tomadas visando à normalização da entrega dos produtos;  

5821. Os produtos deverão ser recebidos pelos respectivos fiscais de contratos, nos 

dias e horas determinados no termo de referência;  

8.22. A contratada se responsabilizará pela entrega, incluindo o transporte dos 

produtos, a qual deverá ser efetivada em data anterior ao início do ano letivo, ainda, em caso de 

impedimento do entendimento, deverá encaminhar, preferencialmente por e-mail pelo 

Departamento de Compras e Planejamento, justificativa, se for o caso, por escrito, das razões 

que impossibilitaram o não cumprimento desta obrigação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas;  

8.23. Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outros diversos, 

salvo por produtos de qualidade comprovadamente superiores e mediante justificativa por 

escrito, devidamente fundamentada e aceita pelo Fundo Municipal de Educação;  
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8.24. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.    

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos produtos públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o processo ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(3) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
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(4) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 

nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas para atender a esta dispensa de licitação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento municipal para o exercício atual, na 

classificação abaixo: 

Dotação Orçamentária: 

UO: 08010 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

AÇÃO: 2028 - ALIMENTACAO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL. 

              2195 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CRECHE. 

              2196 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ ESCOLAR. 

           2140 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ESPECIAL – AEE. 

          2141 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA. 

              2147 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - EJA. 

              2202 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

              2029 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL. 

              2115 - MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO. 

ED: 33903000 - MATERIAL DE CONSUMO. 

FR: 15000000/15520000/15001001/15690000/15500000. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que não excedam o limite do Artigo 75, 

Inciso II da Lei 14.133/2021. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo 

de contrato. 

 14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 

nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Poço Verde para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Poço Verde/SE, .......... de.......................................... de 0000. 

 

 

____________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE POÇO VERDE  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

______________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 

CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2- 
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